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ESTADO DE MINAS GERAIS 
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CNPJ: 18.137.935/0001-80 – Tel.: (32)3556-1215 ou 1471 

ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA – RETIFICADO  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de coleta manual e conteinerizada, 

transporte rodoviário, tratamento e disposição final ambientalmente adequada em aterro sanitário licenciado, 

dos resíduos sólidos urbanos domiciliares, e públicos de características domiciliares, não perigosos (classe II-A 

e II-B, NBR ABNT 10.004:2004) gerados no Município de São Geraldo/MG, bem como do fornecimento de 

contêineres roll on / off de capacidade volumétrica de no mínimo 30m3. 

1.2. Considera-se empresa especializada a pessoa jurídica devidamente constituída e com capacidade técnica 

comprovante para prestar os serviços descritos na clausula anterior.  

1.3. As especificações dos serviços se encontram descritas na tabela abaixo, bem como nas demais clausulas 

deste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNIDADE 
VR 

UNIT 
VR 

TOTAL 

1 

COLETA MANUAL E 
CONTEINERIZADA, 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO, 
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO 
FINAL AMBIENTALMENTE 
ADEQUADA EM ATERRO 
SANITÁRIO LICENCIADO, DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 
DOMICILIARES, E PÚBLICOS 
DE CARACTERÍSTICAS 
DOMICILIARES, NÃO 
PERIGOSOS (CLASSE II-A E II-B, 
NBR ABNT 10.004:2004) 
GERADOS NO MUNICÍPIO DE 
SÃO GERALDO/MG. 

10.804,20 Tonelada 834,32 9.014.160,14 

2 

LOCAÇÃO MENSAL DE 02 
(DOIS) CONTÊINERES 
ESTACIONÁRIOS COM 
CAPACIDADE VOLUMÉTRICA 
MÍNIMA DE 30M³ PARA 
ARMAZENAMENTO 
TEMPORÁRIO E TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS URBANOS 
DOMICILIARES E PÚBLICOS 
DE CARACTERÍSTICAS 
DOMICILIARES, NÃO 
PERIGOSOS (CLASSE II-A E II-B, 
NBR ABNT 10.004:2004) 
GERADOS EM SÃO 
GERALDO/MG. 

60 MÊS  4.166,66 249.999,60 

Valor total global ........................................................................................................... R$ 9.264.159,7440 

1.4. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 
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1.5. O serviço é enquadrado como continuado, podendo ser estendido além de um exercício financeiro, 

tendo em vista que sua interrupção pode comprometer a prestação do serviço público e causar danos à saúde 

coletiva e ao meio ambiente.  

1.6. Observada o disposto no item anterior, o prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) meses, 

contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, conforme artigos 106 e 107 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, desde que, haja existência de créditos orçamentários e vantagem à sua 

manutenção. 

1.7. O contrato poderá oferecer maior detalhamento das regras que são aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

1.8. Adota-se o quantitativo médio mensal de resíduos sólidos urbanos gerados em São Geraldo/MG no 

total de 180,07 toneladas, conforme detalhado em Estudo Técnico Preliminar e adiante neste TR. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da 

contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial, portanto, deverá a contratada verificar o 

enquadramento do serviço dentro dos critérios de sustentabilidade do Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis – 6ª edição. 

Indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.2. Na presente contratação não será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou 

modelo(s), por visualizar que não há aplicação para o objeto, de acordo com as justificativas pormenorizadas 

nos Estudos Técnicos Preliminares. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.3. Nesta contratação a Administração não impedirá a utilização de nenhuma marca para a efetiva execução 

da prestação do serviço.   

Da exigência de carta de solidariedade 

4.4. Nesta contratação, a Administração não exigirá carta de solidariedade, por compreender que não se 

aplica ao objeto pretendido.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
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Subcontratação 

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Correrá por conta da contratada todo o desenvolvimento das atividades principais e acessórias 

necessárias para a prestação dos serviços de coleta manual e conteinerizada, tratamento e disposição final 

ambientalmente adequada em aterro sanitário licenciado, dos resíduos sólidos urbanos de que trata este 

documento, incluindo-se aquelas concernentes ao transporte rodoviário até aterro sanitário licenciado, com 

o fornecimento de contêineres estacionários de volume mínimo de 30m³ em número satisfatório para o 

atendimento pleno da demanda do Município caso necessário. 

5.1.2. Faz-se necessária a melhoria neste serviço de coleta, com a definição clara, assertiva e o efetivo 

cumprimento de rotas pré-definidas (locais e horários), bem como a sua expansão para localidades recém 

instaladas ou que vierem a ser instaladas. 

5.1.3. Por este motivo, a contratação do serviço de coleta deve ocorrer por empresa especializada, com a 

utilização de veículo toco ou trucado, equipado com implemento compactador de capacidade volumétrica 

mínima de 15m³, com mecanismo de descarga automática, dotado da função mecânica para efetuar a coleta 

de contêineres (coleta conteinerizada), retentor de líquidos/chorume e descarregamento automático. Esta 

empresa contratada também deverá fornecer a mão de obra necessária para este serviço (motorista e 

coletores/garis). Exige-se também que os caminhões compactadores (titular e reserva) possuam no máximo 

quatro anos de idade a ser verificada na data da sessão de recebimento e abertura dos envelopes, 

objetivando-se, com isto, a segurança dos envolvidos e terceiros na correta prestação deste serviço. 

5.1.4. Entende-se necessário que a empresa possua um veículo que preencha os requisitos acima para a 

realização efetiva da coleta dentre a programação fixada pelo Município, possuindo, também, um segundo 

veículo de mesmas características para reserva técnica, ou seja, para pronta e imediata utilização no caso de 

o caminhão titular se encontrar impossibilitado de trabalhar. 

5.1.5. A empresa contratada deverá, também, utilizar mão de obra inteiramente própria na realização da 

coleta, devendo ser um motorista e no mínimo três coletores/garis, e possuir pessoal para pronta 

substituição de qualquer um deles caso haja algum afastamento ou impedimento. 

5.1.6. Com estas exigências o Município entende cercar-se de cuidados para que a realização deste serviço 

de coleta não sofra qualquer interrupção ou atrasos. 

5.1.7. Os resíduos sólidos urbanos domiciliares e públicos de características domiciliares não perigosos 

coletados no Município serão temporariamente acondicionados em local denominado estação de 

transbordo, que possui como objetivo a transferência destes resíduos coletados e inicialmente 

acondicionados em caminhões compactadores, para contêineres roll on / roll off de no mínimo 30m³, 

objetivando o transporte rodoviário por caminhões de grande capacidade equipados com implemento roll 

on / roll off, ou para carreta caso este seja o veículo empregado no transporte rodoviário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.1.8. Assim, contêineres roll on / roll off de capacidade volumétrica de no mínimo 30m³ e aptos ao 

transporte rodoviário por meio de caminhões equipados com implemento roll on / roll off pode ou não 

serem empregados, pagando o município por sua locação somente se empregados. 

5.1.9. Ressalte-se que a atividade de armazenamento temporário e a transferência dos resíduos coletados 

para veículo de grande porte (transbordo), correrá integralmente por conta do Município, que já possui local 

apto para esta atividade.  

5.1.10. Toda a mão de obra necessária para a execução das atividades objeto deste documento correrá por 

conta exclusiva da empresa contratada, que também se responsabilizará pelos uniformes, pelos EPI 's e 

EPC's que deverão atender aos padrões de proteção e aos padrões de controle ambiental. 

5.1.11. Correrão por conta exclusiva da empresa contratada todos os custos e despesas com alimentação, 

transportes e alojamento de seus empregados, prepostos, veículos, máquinas e equipamentos, bem como os 

encargos necessários decorrentes de sua contratação, tais como, exemplificadamente e não taxativamente: 

salários e encargos sociais inerentes às legislações fiscal, social, securitária, trabalhista e previdenciária, bem 

como garageamento de todos os seus veículos, máquinas e equipamentos operacionais - incluindo-se 

lavagem e manutenção. 

5.1.12. A empresa contratada, durante a vigência do contrato, será a única responsável perante terceiros 

pelos atos praticados por seu pessoal durante a execução dos serviços contratados, bem como pelo uso de 

material e equipamentos. É de responsabilidade da empresa contratada o ressarcimento eventual de todos 

os danos materiais ou pessoais causados a seus funcionários ou terceiros em consequência da execução dos 

serviços. 

5.1.13. A empresa contratada deverá manter registro próprio, relacionando os serviços executados 

diariamente, bem como toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços realizados, podendo o 

mesmo ser solicitado a qualquer tempo pela fiscalização, no qual deverá ser anotada as exigências da 

fiscalização e as justificativas da empresa contratada. 

5.1.14. A execução dos serviços será efetuada com estrita observância das normas técnicas de segurança de 

trabalho, legislação de trânsito vigente, bem como da associação brasileira de normas técnicas e outras 

relacionadas com os serviços objeto deste documento. 

5.1.15. A contratada será responsável pelo tratamento e a disposição final ambientalmente adequados dos 

resíduos sólidos urbanos domiciliares, e públicos de características domiciliares, não perigosos, gerados em 

São Geraldo/MG, de acordo com as normas técnicas e legislação vigente aplicável, devendo ser a titular do 

licenciamento do aterro sanitário, licença esta emitida pelo órgão ambiental competente. 

5.1.16. Exige-se da contratada a manutenção do licenciamento válido e vigente deste aterro sanitário, com 

o cumprimento de suas condicionantes, seu controle e monitoramento tecnológico, tudo em observância 

às normas legais e infralegais aplicáveis. 

5.1.17. A operação, o monitoramento e a manutenção do aterro sanitário deverão estar fundamentadas em 

critérios de engenharia e normas operacionais específicas, permitindo uma disposição segura, em termos de 

controle da poluição e proteção ao meio ambiente e à saúde pública, devendo a forma de destino portar 

obrigatoriamente o tratamento dos líquidos/efluentes gerados de acordo com prévia aprovação do órgão 

ambiental. 

5.1.18. A empresa contratada deverá fornecer, às suas expensas e em atenção ao número de unidades 

exigido neste documento para atender as necessidades do Município para que não haja acúmulo de resíduos 

no solo ou armazenados em período maior do que dois dias, contêineres com capacidade volumétrica de 
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no mínimo 30m³ dotados de características para sua utilização pelo modo roll on roll off, caso o transporte 

rodoviário venha a ser realizado por meio de caminhões roll on roll off e reboques. 

5.1.19. O transporte rodoviário dos resíduos sólidos urbanos deverá ser realizado pela CONTRATADA 

por meio de caminhões com CMT de no mínimo 56 toneladas, podendo ser acoplado a um reboque para 

que, desta forma, sejam transportados até 02 (dois) contêineres de no mínimo 30m³ simultaneamente, 

devendo estes veículos possuírem bom estado de conservação e dentro das especificações normativas 

vigentes. Exige-se que os caminhões roll on / roll off possuam no máximo 04 (quatro) anos de idade a ser 

verificada na data da sessão de recebimento e abertura dos envelopes, objetivando-se, com isto, a segurança 

dos envolvidos e terceiros na correta prestação deste serviço, bem como a redução de custos. Caso 

empregada caminhão carreta, exige-se que os mesmos possuam CMT de no mínimo 56 toneladas e, também, 

04 (quatro) anos de idade a ser verificada na data da sessão de recebimento e abertura dos envelopes. 

5.1.20. Por meio do contrato que o Município pretende celebrar com empresa vencedora de procedimento 

licitatório regulado por este documento, incluem-se no rol dos resíduos sólidos urbanos domiciliares e 

públicos de características domiciliares que compõe seu objeto: os resíduos sólidos urbanos, resíduos sólidos 

públicos comuns e resíduos sólidos comerciais. 

5.1.21. Os resíduos sólidos ou semissólidos volumosos são resíduos abrangidos pela contratação que se 

pretende realizar exceto aqueles não inclusos no licenciamento comum aos resíduos sólidos, como carcaças 

de veículos, máquinas e suas peças correlatas, eletroeletrônicos, eletrodomésticos e assemelhados. 

5.1.22. Os resíduos da construção civil/construção ou demolição bem como os resíduos sólidos públicos 

diferenciados não serão objeto da contratação regulada por este documento. 

5.1.23. Em nenhuma hipótese a empresa contratada irá se envolver na logística que abrange a disposição 

final dos resíduos perigosos (Classe I, NBR ABNT 10.004:2004) ainda que aqueles com os quais deva 

trabalhar apresentem algumas das características peculiares aos resíduos perigosos. 

5.1.24. A empresa contratada também não irá trabalhar com resíduos provenientes de processo/atividade 

industrial, carcaças de animais mortos de pequeno/médio/grande porte, e lodos em qualquer estado 

provenientes de estações de tratamento de efluentes. 

5.1.25. Ressalte-se que os resíduos sólidos classificados como Classe II-A e II-B (não perigosos) pela norma 

ABNT NBR 10.004/2004, originários de estabelecimentos comerciais como lojas em geral, lanchonetes, 

restaurantes, estabelecimentos bancários, escritórios, hotéis e pousadas, desde que constituindo-se de restos 

de refeições e resíduos decorrentes de seu preparo, embalagens diversas (plásticos e papéis), bem como 

demais resíduos inerentes a estas atividades e de mesmas características (sólidos urbanos não perigosos), são 

resíduos com os quais a empresa contratada deverá trabalhar. 

5.1.26. Excetuam-se da abrangência deste documento os resíduos ainda que de características domiciliares 

e não perigosos, sejam provenientes de indústrias e empresas - independente do porte - que não se 

enquadrem como estabelecimentos comerciais definidos no parágrafo anterior. 

5.1.27. A contratada se obriga a atender, quando constatada pela fiscalização, a execução/correção dos 

serviços mediante ordens de serviço por ela expedida especificando o(s) local(is) do(s) serviço(s). 

5.1.28. Exige-se da empresa contratada que esta disponibilize encarregado para coordenação e fiscalização 

da execução dos serviços, com carro de apoio e telefone para contato imediato quando necessário. 

5.1.29. Faz-se necessária a melhoria neste serviço de coleta, com a definição clara, assertiva e o efetivo 

cumprimento de rotas pré-definidas (locais e horários), bem como a sua expansão para localidades recém 

instaladas ou que vierem a ser instaladas. 
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5.1.30. Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como: deslocamento, seguros, taxas, 

impostos, salários, encargos trabalhistas, sócios e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços 

propostos, serão inteiramente de responsabilidade da contratada; 

5.1.31. A contratada garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se 

responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão 

destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante; 

5.1.32. Correrão por conta da Contratada todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer 

outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação; 

5.1.33. A Contratada arcará com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculada à 

execução deste instrumento, isentando o Município de São Geraldo de qualquer responsabilidade;  

5.1.34. A contratada cumprirá fielmente o objeto licitado, de forma que seja realizado com esmero e 

perfeição, executando sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;  

5.1.35. A contratada responderá integralmente por quaisquer prejuízos resultantes de ação judicial em que 

a contratante for compelida a responder por força da futura contratação, incluindo despesas judiciais e 

honorários advocatícios;  

5.1.36. A contratada deverá comunicar imediatamente à contratante qualquer irregularidade ou dificuldade 

que impossibilite à execução deste instrumento;  

5.1.37. A contratada manterá, por todo o período de execução, as condições que garantam a sua habilitação, 

incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazendas Públicas Estaduais, Distritais ou Municipais;  

5.1.38. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 

5.1.39. A Contratada comunicará imediatamente e formalmente qualquer anormalidade que verificar na 

execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução, apresentando razões 

justificadoras, que serão objetos de apreciação do Município.  

5.1.40. A Contratada se responsabilizará pela orientação dos empregados a serviço da execução do objeto, 

a fim de garantir a sua qualidade, de acordo com as normas técnicas adequadas e em estrita observância à 

legislação.  

5.1.41. A Contratada se sujeitará a mais ampla e irrestrita fiscalização do Município de São Geraldo/MG, 

cumprindo rigorosamente os prazos pactuados, mantendo durante todo o período de vigência do contrato 

as mesmas condições exigidas para habilitação.  

6. Local e horário da prestação dos serviços 

6.1. Os serviços serão prestados conforme demanda do Município, desde que, anteriormente comunicados 

à Contratada através da Ordem de Serviço. 

7. Rotinas a serem cumpridas 

7.1. A execução contratual observará as rotinas realizadas pelo Fiscal Técnico e Administrativo, dispostas 

neste instrumento, e, posteriormente, conforme inspeções realizadas.  

8. Dos requisitos mínimos de qualidade dos serviços e normatização: 

8.1. Dos serviços descritos conforme tabela evidenciada no item 1.3:  
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8.1.1. Uniformidade na prestação de serviço: A empresa licitante deverá garantir uniformidade na 

prestação do serviço, observado que a não uniformidade poderá incorrer na exclusão do licitante, observado 

todas as formalidades anteriores.  

8.1.2. Atendimento as normas reguladoras pertinentes ao manuseio do lixo urbano: observado a 

natureza do serviço, se faz imprescindível o atendimento a todas as normas reguladoras cabíveis ao objeto, 

independentemente de sua transcrição neste instrumento; 

8.1.3. As demais normas aplicáveis a boa execução do serviço. 

9. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

9.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características que são fundamentais para a 

elaboração da proposta: 

9.1.1. Quantitativo e detalhamento de prestação de serviço do Município de São Geraldo/MG, fornecidos 

pelas diversas Secretarias e juntados ao processo administrativo. 

10. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), sem retirar a garantia mínima exigida anteriormente.  

11. Procedimentos de transição e finalização do contrato 

11.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 

da prestação de serviço a ser contratado. 

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

12.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

13. Preposto 

13.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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13.2. A Contratada não será obrigada a manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 

o período de vigência da Ata de Registro de Preços, observadas as particularidades do objeto.  

13.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

14. Fiscalização 

14.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), aos quais serão nomeados em Ato próprio da 

Administração Municipal, juntado aos autos do Processo Licitatório e devidamente comunicado à Contratada, 

por meio dos veículos de comunicação oficiais constantes do cadastro do prestador de serviço.  

15. Fiscalização Técnica 

15.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

15.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

15.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

III);  

15.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

15.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V); 

15.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, VII). 

16. Fiscalização Administrativa 

16.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

16.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

16.3. Além do disposto acima, a fiscalização contratual, que poderá ser exercida concomitante pelo fiscal 

administrativo e técnico, obedecendo as seguintes rotinas elaboradas pelos agentes públicos nomeados.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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17. Gestor do Contrato 

17.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

17.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

17.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

17.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

17.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, X).  

17.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

17.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

18. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

18.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição, que será encaminhado ao prestador 

de serviço via e-mail.  

18.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

18.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

18.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

18.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

18.1.2. O boletim de medição deverá ser encaminhado ao fiscal responsável até o quinto dia útil de todo 

mês subsequente à prestação de serviço.  
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18.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 

prestação dos serviços. 

18.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os critérios elaborados pelos 

agentes fiscalizadores.  

19. Do recebimento 

19.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, 

de 2022), com auxílio do boletim de medição ou outro instrumento congênere que seja suficiente capaz de 

comprovar a efetiva prestação do serviço.  

19.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

19.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 

2022). 

19.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

19.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

19.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

19.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

19.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

19.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 

140 da Lei nº 14133, de 2021) 

19.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

19.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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19.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

19.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 06 (seis) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

19.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

19.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

19.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

19.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

19.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

19.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

19.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

19.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

20. Liquidação 

20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

20.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

20.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

20.3.1.  o prazo de validade; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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20.3.2.  a data da emissão; 

20.3.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

20.3.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

20.3.5.  o valor a pagar; e 

20.3.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

20.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

20.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

20.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

20.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

20.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

20.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

20.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

21. Prazo de pagamento 

21.1. Artigo nº 36 do Decreto Municipal nº 388/2023 - Parágrafo único. O pagamento de cada fatura deverá 

ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após 

comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas. de 

débitos. 

21.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do Índice Nacional de Preços do Consumidor (INPC) ou do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), como parâmetro de correção monetária. 

22. Forma de pagamento 

22.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 
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22.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

22.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação federal e municipal 

aplicável. 

22.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

22.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

23. Antecipação de pagamento 

23.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento, seja parcial ou total, por não 

demonstrarem condição indispensável a obtenção do objeto/prestação de serviço, conforme previsão no art. 

145 da Lei nº 14.133 de 2021.Cessão de crédito 

23.2. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 

com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme 

as regras deste presente tópico. 

23.2.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho 

de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

23.3. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 

administrativo. 

23.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 

de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização 

dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem 

como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 

conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 

2020. 

23.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela 

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e 

todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público 

incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de 

pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e 

prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e 

Anexos) 

23.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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24. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

24.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃO, sob a forma 

ELETRÔNICA. 

24.2. Observado a natureza dos serviços e o imprescindível caráter de assistência técnica, observado que o 

parcelamento do objeto poderá trazer prejuízos a boa execução contratual, este certamente adotará como 

critério de julgamento, o MENOR PREÇO GLOBAL.  

25. Regime de execução 

25.1. O regime de execução do contrato será por preço unitário, com pagamentos por utilização dos serviços. 

26. Exigências de habilitação 

26.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

27. Habilitação jurídica 

27.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

27.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

27.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

27.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

27.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

27.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

27.7. É vedada a participação de empresas sob a forma de consórcio, observada a exceção quando 

devidamente justificada, conforme preconiza o art. 15 da Lei nº 14.133/2021, ao que se passa fazer:  

27.7.1. É sabido que o objeto de uma licitação pode envolver complexidade que acaba por impossibilitar a 

participação de empresas de forma isolada, o que não é o caso em tela; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 
 

Página 15 de 22 

 

   

MUNICÍPIO DE SÃO GERALDO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Rua 21 de Abril, nº 19, Centro - São Geraldo - CEP 36.530-000 
CNPJ: 18.137.935/0001-80 – Tel.: (32)3556-1215 ou 1471 

27.7.2. As contratações de serviços de engenharia como a contratação que se pretende efetivar e que neste 

projeto é detalhada, são perfeitamente pertinentes e compatíveis com empresas atuantes do ramo licitado 

(manejo de resíduos sólidos), sendo comum a participação de pluralidade das mesmas que regularmente 

apresentam o que regular e legalmente se exige no tocante à habilitação; 

27.7.3. Outrossim, em se tratando de contratação para serviço de engenharia diretamente relacionado ao 

meio ambiente e à saúde pública, o Município objetiva fiscalização em grau maior do que o comumente 

praticado, objetivando rápida e pronta apuração e responsabilização da empresa contratada caso algum dano 

ambiental seja causado no curso da vigência do contrato, com o imediato ressarcimento cabível. Havendo 

consórcio eventualmente contratado, em vista da atribuição de responsabilidades entre as empresas, a 

fiscalização, apuração, responsabilização e ressarcimento por dano ambiental por exemplo, poderiam ser 

complexos face à estrutura de pessoal do Município, alongando-se no tempo ou até mesmo tornando sem 

efetividade sanção eventualmente aplicada; 

27.7.4. Assim, a exclusão de empresas constituídas sob a forma de consórcio não trará prejuízos à 

competitividade do certame, sendo atendido o interesse público prestigiando-se, mas não somente, a busca 

pela proposta mais vantajosa. 

28. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

28.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

28.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

28.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

28.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

28.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estaduais e Municipais relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

28.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

28.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e/ou Municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

28.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

29. Qualificação Econômico-Financeira 

29.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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29.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso I). 

29.3. Serão também aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações   Contábeis assim 

apresentados: 

a) Sociedades regidas pela Lei Federal nº. 6.404/1976 (Sociedade Anônima): Publicados em Diário 

Oficial, ou publicados em jornal de grande circulação, ou por fotocópia registrada ou autenticada na   

Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, ou em outro órgão equivalente; 

b) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido pela Lei Complementar nº 123/2006, optantes pelo Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições Simples Nacional, o Balanço 

Patrimonial poderá ser substituído pela Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais – 

DEFIS. 

c) Sociedades cadastradas no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverão apresentar, na 

forma da lei, a seguinte documentação, extraída das fichas do Livro Digital: 

c.1) Termos de Abertura e Encerramento do Livro Digital; 

c.2) Balanço Patrimonial; 

c.3) Demonstrativo de Resultado do Exercício; e 

c.4) Recibo de entrega emitido pelo SPED. 

d) Sociedades criadas no exercício em curso: Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado 

ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, ou em outro órgão equivalente; 

e) Os documentos relativos ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis somente serão aceitos 

se publicados em jornais oficiais (publicação original ou cópia autenticada que possibilitem inclusive a 

identificação do veículo e a data da publicação), ou cópias autenticadas retiradas do Livro Diário 

registrado na Junta Comercial, Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, ou em outro órgão equivalente, 

contendo assinatura do representante legal da empresa licitante e do profissional de contabilidade 

habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC. 

29.4. A boa situação financeira da licitante será verificada pela Administração, também, com base na 

apresentação do Índice de Liquidez Corrente (ILC), Índice de Liquidez Geral (ILG) e Índice de Solvência Geral 

(ISG), nos seguintes moldes abaixo descritos, devendo os mesmos constarem de documento assinado pelo 

representante legal da empresa e por profissional habilitado da área contábil (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 

§1º c/c §5º): 

29.4.1. O Índice de Liquidez Corrente é o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante, 

conforme abaixo: 

ILC = Ativo  Circulante 

          Passivo Circulante 

29.4.2. O Índice de Liquidez Geral, correspondente ao quociente da soma do Ativo Circulante com 

Realizável a Longo Prazo, pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

           Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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29.4.3. O Índice de Solvência Geral, correspondente ao quociente do Ativo Total pela soma do Passivo 

Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo: 

ISG =                             Ativo Total                         .                                 

            Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

29.4.4. Será habilitada a empresa que apresentar: 

a) Índice de Liquidez Corrente – igual ou maior que 1,0; 

b) Índice de Liquidez Geral – igual ou maior que 1,0; 

c) Índice de Solvência Geral – igual ou maior que 1,0. 

29.5. As empresas deverão comprovar patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) 

do valor total estimado da licitação. 

29.6. É admitida a participação de cooperativas, sendo exigida a seguinte documentação complementar: 

29.6.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º 

da Lei n. 5.764, de 1971; 

29.6.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

29.6.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço;  

29.6.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

29.6.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

29.6.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar 

o objeto da licitação; e 

29.6.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

30. Qualificação técnica 

30.1. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita aos 

seguintes documentos: 

30.1.1. Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) da 

circunscrição da sede da empresa proponente; 
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30.1.2. Prova de registro de seu(s) responsável(eis) técnico(s) neste mesmo Conselho, registros estes 

vigentes e sem qualquer impedimento; 

30.1.3. Deve ser comprovado o vínculo atual do(s) responsável(eis) técnico(s) com a empresa proponente, 

o que se dará através da apresentação: 

30.1.3.1. Se empregado: de cópias autenticadas das Carteiras de Trabalho e do Livro ou Ficha de 

Registro de Empregados, este livro ou ficha devendo estar registrado junto à Delegacia Regional do 

Trabalho, na forma da Lei; ou 

30.1.3.2. Se prestador de serviço: do contrato de prestação de serviços devidamente registrados em 

Cartório de Títulos e Documentos e com firma reconhecida das partes contratantes; ou 

30.1.3.3. Se sócio ou diretor: de ato constitutivo da empresa, contrato social em vigor, estatuto, 

devidamente inscritos e registrados nos órgãos competentes. 

30.1.4. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos; 

30.1.5. Relação dos veículos automotores necessários à execução do objeto da contratação, que deverá ser 

feita em papel timbrado da empresa proponente e assinada por seu representante legal, constando no 

mínimo o modelo, a capacidade e o ano de fabricação, devendo estes serem: 

30.1.5.1. 02 (dois) caminhões com implemento do tipo compactador de lixo com capacidade 

volumétrica mínima de 15 m³ (quinze metros cúbicos), dotado da função mecânica para efetuar a coleta 

de contêineres (coleta conteinerizada), sistema de descarga automática e coletor/retentor de chorume - 

sendo 01 (um) deles para substituição (reserva técnica) em caso de eventualidade que impossibilite o uso 

do(s) outro(s) - destinados à coleta dos resíduos sólidos urbanos domiciliares e públicos de características 

domiciliares gerados pelo Município, apresentando data de fabricação de no máximo 04 (quatro) anos 

contados até a data da sessão deste certame para abertura dos envelopes 

30.1.5.2. 02 (dois) caminhões - sendo um deles para substituição em caso de eventualidade que 

impossibilite o uso do outro (reserva técnica) - todos 8x4, com CMT de no mínimo 56 toneladas, 

destinados ao serviço de transporte rodoviário de resíduos sólidos urbanos domiciliares e públicos de 

características domiciliares, não perigosos, gerados no Município, apresentando data de fabricação de no 

máximo 04 (quatro) anos contados até a data da sessão deste certame para abertura dos envelopes; 

30.1.5.3. 02 (dois) reboques carroceria roll on / roll off, cada um possuindo no mínimo 03 (três) eixos, 

sendo 01 (um) para uso efetivo e 01 (um) para reserva técnica; ou 02 (dois) implementos carreta com 

indicação de sua capacidade volumétrica; 

30.1.5.4. 01 (um) veículo utilitário do tipo/espécie caminhonete/carga, em perfeito estado de 

conservação e funcionamento, para apoio à execução das atividades objeto deste edital. 

JUSTIFICATIVA 01: No presente certame exige-se que os veículos caminhões compactadores e 
de transporte rodoviário possuam no máximo 04 (quatro) anos de idade, o que se faz com base 
em normas contábeis e conforme as regras definidas pela Receita Federal do Brasil (IN RFB n.º 
1.700/2017, com as alterações posteriores), em que estão previstos quanto o veículo e o 
implemento irão depreciar a cada ano e por quantos anos. Dessa forma, os dados são os seguintes: 
taxa de depreciação: 25% ao ano; Prazo de vida útil: 04 anos. Lado outro, veículos cuja vida útil 
foi alcançada, ou seja, com idade superior a quatro anos (cem por cento depreciados), estão 
sujeitos a manutenção preventiva e corretiva constantes. Pode-se afirmar que quebras são até 
mesmo esperadas, interrompendo a prestação deste serviço essencial e imprescindível, podendo 



 
 

Página 19 de 22 

 

   

MUNICÍPIO DE SÃO GERALDO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Rua 21 de Abril, nº 19, Centro - São Geraldo - CEP 36.530-000 
CNPJ: 18.137.935/0001-80 – Tel.: (32)3556-1215 ou 1471 

ocasionar acidentes e as potenciais consequências danosas destes acidentes, por exemplo: 
lesões/ferimentos a motoristas, coletores/garis e terceiro; danos ao patrimônio público e ou 
particular; e o derramamento de resíduos por vias. O município não possui pessoal suficiente e 
qualificado, bem como equipamentos, e tampouco disponibilidade financeira para se cercar do 
necessário para garantir que os veículos compactadores de terceiros de qualquer idade estejam em 
perfeita condição de segurança e funcionamento. Exigir que estes veículos possuam idade máxima 
de quatro anos, portanto, cabe ao Município em razão da preservação do serviço, pessoas, 
patrimônios, meio ambiente e saúde pública, sendo atribuição do Município apenas fiscalizar as 
condições destes veículos por meio de agente público encarregado de ação fiscalizatória da 
execução do contrato. 

 
JUSTIFICATIVA 02: O serviço de transporte rodoviário dos resíduos tratados neste documento 
deverá ser realizado de forma apropriada, por meio de caminhão equipado com implemento roll 
on / roll off e reboque, sendo 01 caminhão e 01 reboque conjunto que transportará 
simultaneamente 02 contêineres, ou conjunto 01 caminhão e 01 carreta. A exigência de que cada 
caminhão possua no total quatro eixos, sendo dois destes eixos de tração - portanto 8x4 - com 
Capacidade Máxima de Tração (CMT) de no mínimo 56 toneladas, objetiva atender à pretensão 
do Município na busca pela proposta mais vantajosa, notadamente quando observado o 
quantitativo estimado de resíduos, vez que veículos de maior capacidade transportarão maiores 
quantidades sem qualquer infringência a ato normativo vigente, notadamente de trânsito e/ou de 
segurança, realizando menor número de viagens do que veículos de menor capacidade, e isto será 
refletido no preço a ser ofertado pelas empresas licitantes (menor número de viagens = menor 
preço / maior número de viagens = maiores preços). 

30.1.6. Comprovar a disponibilidade dos veículos detalhados no item anterior apresentado: 

30.1.6.1. Cópias autenticadas por qualquer meio legal inclusive eletrônico, dos Certificados de Registro 

e Licenciamento Veicular, indicando serem estes de propriedade da empresa proponente; ou 

30.1.6.2. Não sendo a empresa proponente proprietária destes veículos, apresentar cópias autenticadas 

por qualquer meio legal inclusive eletrônico, dos Certificados de Registro e Licenciamento Veicular 

acompanhado de contrato de locação firmado com o proprietário destes veículos. Referido contrato 

deverá constar a anuência expressa quanto à utilização destes veículos para os serviços a serem 

contratados pelo Município de São Geraldo/MG e apresentar firma reconhecida dos contratantes, e 

possuir prazo de duração mínima igual ao período de vigência da contratação prevista, contados da data 

da sessão para abertura dos envelopes; ou 

30.1.6.3. Declaração de anuência firmada pelo(a) proprietário(a) destes veículos, com firma reconhecida, 

em que o proprietário autoriza expressamente a empresa proponente, caso vencedora do presente 

certame, a utilizar os caminhões de sua propriedade para a prestação dos serviços contratados pelo 

Município de São Geraldo/MG, por todo o período de vigência contratual contados a partir da data da 

sessão para abertura dos envelopes. 

30.1.6.4. Os Certificados de Registro e Licenciamento Veicular exigidos nos subitens anteriores podem 

ser apresentados em cópia autenticada por qualquer meio, inclusive eletrônico, do modelo tradicional, 

ou podem ser apresentados o Certificado de Registro e Licenciamento Veicular Eletrônico (CRLV-e), 

neste último caso sendo dispensada qualquer autenticação, reservando-se o direito do Pregoeiro(a) e sua 

equipe de apoio de aferirem sua validade pela rede mundial de computadores (internet). 

30.1.7. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
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30.1.8. Prova da qualificação técnico-operacional: A empresa licitante deverá apresentar certidão de acervo 

operacional (CAO), regularmente emitida pelo conselho profissional competente (CREA), que comprove 

estar cumprindo ou ter cumprido de forma satisfatória, a execução de serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente, quais sejam: a) Coleta manual e conteinerizada de resíduos sólidos 

urbanos não perigosos de no mínimo 90,03 toneladas por mês;  b) Transporte Rodoviário de resíduos 

sólidos urbanos não perigosos de no mínimo 90,03 toneladas por mês; c) Tratamento e disposição final de 

resíduos sólidos urbanos não perigosos em aterro sanitário licenciado de no mínimo 90,03 toneladas por 

mês; 

30.1.8.1.  Exige-se para a comprovação da qualificação técnico-operacional que a(s) certidão(ões) de 

acervo operacional (CAO) apresente(m) como empresa contratada a empresa licitante, e que 

comprove(m) quantitativo mínimo de 90,03 toneladas por mês por ser este o equivalente a 50% do 

quantitativo mensal estimado de resíduos sólidos urbanos gerados no Município, qual seja, de 180,07 

toneladas; 

30.1.8.2. Não será aceita certidão de acervo operacional (CAO) que contenham como atividade a 

supervisão, a fiscalização ou a subcontratação de serviços; 

30.1.8.3. Não será aceita certidão de acervo operacional (CAO) que apresente como contratante 

empresa do mesmo grupo econômico de que participe a empresa licitante; 

30.1.9. Prova de qualificação técnico-profissional: A empresa licitante deverá apresentar certidão de acervo 

técnico (CAT), regularmente emitida pelo conselho profissional competente (CREA), em nome de seu(s) 

respectivo(s) profissional(ais) técnico(s) responsável(eis), comprovadamente inscrito(s) no conselho como 

responsável(eis) técnico(s) da licitante na data prevista para entrega dos envelopes, que comprove estar 

cumprindo ou ter cumprido de forma satisfatória, a execução de serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente, quais sejam: a) Coleta manual e conteinerizada de resíduos sólidos 

urbanos não perigosos; b) Transporte Rodoviário de resíduos sólidos urbanos não perigosos; c) Tratamento 

e disposição final de resíduos sólidos urbanos não perigosos em aterro sanitário licenciado; 

30.1.9.1. Não será aceita certidão de acervo técnico (CAT) que contenha como atividade a supervisão, 

a fiscalização ou a subcontratação de serviços; 

30.1.9.2. Não será aceita certidão de acervo técnico (CAT) que apresente como contratante empresa do 

mesmo grupo econômico de que participe a empresa licitante; 

30.1.9.3. Na certidão de acervo técnico (CAT) e seu respectivo atestado deverá constar, 

obrigatoriamente, o nome do mesmo profissional, não sendo aceitos referidos documentos com nomes 

distintos. 

30.1.10. Apresentar Certidão de Regularidade (CF) no Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), dentro de seu prazo de validade e vigência; 

30.1.11. Apresentar licença ambiental (licença de operação, certificado de licença, licença de operação 

ambiental, ou licença ambiental de operação) válida e vigente, em nome da licitante, do aterro sanitário onde 

serão destinados os resíduos sólidos de que trata este certame gerados pelo Município, expedida pelo órgão 

competente, não sendo aceita autorização provisória, documento ou guia de protocolo, ou termo de 

ajustamento de conduta de compromisso de licenciamento. 

30.1.11.1. Não se admitirá termo de ajustamento de conduta como documento hábil substituto de licença 

ambiental para a comprovação de regularidade – e habilitação neste certame – do aterro sanitário no qual 
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se pretenda dar a disposição final dos resíduos sólidos urbanos do Município, notadamente pelo que 

dispõe o art. 1º, inciso VIII, alínea a, da Lei n.º 13.803/2000, em que está asseverado que somente 

empreendimento com operação licenciada está apto a garantir ao Município esta verba; 

30.1.11.2. Caso a licença ambiental (licença de operação/certificado de licença) do aterro sanitário seja 

emitida por órgão ambiental de outro Estado da Federação que não o de Minas Gerais, é obrigatório 

que a empresa proponente apresente, juntamente com esta licença ambiental, as autorizações e demais 

documentos específicos exigidos pela legislação ambiental deste outro Estado emissor desta licença, sob 

pena de inabilitação, podendo o(a) Pregoeiro(a) e sua equipe de apoio suspenderem a sessão para a 

apuração das informações e solicitação de documentos que entenderem pertinentes. 

JUSTIFICATIVA 03: A exigência de licença ambiental para aterro sanitário ocorre em razão da 
redação expressa da parte final do art. 66, caput, da Lei n.º 14.133/2021 que, ao tratar da 
habilitação jurídica, admite exigência, por parte do órgão licitante, de documentação que 
comprove a autorização para o exercício de atividade a ser CONTRATADA. Em se tratando do 
objeto deste certame, é imprescindível que a empresa licitante, para comprovação de sua 
habilitação jurídica, apresente licença ambiental de seu aterro sanitário. 

 
JUSTIFICATIVA 04: Exige-se licença ambiental em nome da empresa proponente, pois, 
preocupa-se o Município com a correta prestação do serviço de tratamento e disposição final 
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos não perigosos que gera. Objetiva a 
Administração Pública ter efetividade e segurança na prestação destes serviços, sem que sejam 
causados danos ao meio ambiente e à saúde pública, evitando transtornos como, por exemplo, ser 
acionado, responsabilizado e ter que arcar com indenizações e remediações por danos ambientais. 
A comprovação da qualificação técnica da empresa a ser contratada concede ao Município a 
efetividade e a segurança que se busca alcançar. A prestação destes serviços por aterro sanitário 
que não participe e não se habilite no certame, ou seja, não possua vínculo formal com o 
Município – entendendo-se por vínculo formal contrato administrativo celebrado em regular 
processo licitatório – causaria ônus e despesas à fiscalização do Município, bem como dificultaria 
ou até mesmo impossibilitaria ao Município buscar efetivamente responsabilizar e ressarcir-se 
junto aquele que de fato deva ser responsabilizado e obrigado a ressarcir e remediações. 

30.1.11.3. Caso a área técnica do Município entenda necessário, e assim oportunamente poderá se 

manifestar em diligência, a empresa licitante deverá disponibilizar todas as informações essenciais à 

comprovação da legitimidade dos atestados/declarações e certidões solicitados, objetivando a ratificação 

das informações neles insertas e ou do efetivo atendimento aos requisitos técnicos exigidos neste Edital, 

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e os 

respectivos termos aditivos, notas fiscais/faturas, notas de empenho com liquidação, endereço atual da 

contratante e local em que foram prestados os serviços, bem como outras informações complementares. 

30.1.12. A licitante deverá apresentar planilha de composição dos custos unitários, referentes à cada parcela 

do objeto da contratação, ao qual será julgada pelo Pregoeiro do Município.  

31. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

31.1. O custo estimado total da contratação está disposto na pesquisa de preço consolidade, juntada aos 

autos do processo, evidenciando os custos unitários em moeda funcional.  

32. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

32.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento do Município. 
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32.1.1. A contratação será atendida pela dotação orçamentária disposta pela Contabilidade do Município, 

ao qual deverá observar a Lei Orçamentária Anual e as disposições pertinentes na Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei nº 101/00) e na Lei nº 14.133 (Estatuto das Licitações).  

32.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

33. Das alterações posteriores  

33.1. O disposto neste instrumento poderá ser ajustado em Edital, desde que, manifestadamente 

comprovado a melhoria na execução contratual e desde que, não se altere o escopo do objeto/prestação de 

serviço.  

33.1.1. O disposto em cláusula anterior não exime de comunicação e prévia autorização da autoridade 

competente ou do setor requisitante.  

São Geraldo/MG, 28 de janeiro de 2024. 

 

Nairon Ribeiro de Almeida  

Chefe da Divisão de Agricultura e Meio Ambiente 


